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Ministério da  Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil

 9ª região fiscal

alfândega da receita federal do brasil no porto de são francisco do sul

edital nº 1/2009

processo seletivo público para credenciamento de peritos
O Inspetor-Chefe Substituto da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul(ALF/SFS), no uso das atribuições que lhe confere o artigo 292 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 125, de 3 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 6 de março de 2009, mediante a instituição da Comissão de Seleção, doravante denominada Comissão, designada pela Portaria ALF/SFS  n.º 51, de 8 de outubro de 2009, e consoante o disposto no inc. III do art. 813 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009,  no art. 7º da Instrução Normativa SRF nº 157, de 22 de dezembro de 1998, e nas suas posteriores alterações, e em observância aos preceitos do Direito Público e, em especial, às disposições da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e subordinada às condições e exigências estabelecidas neste Edital, torna pública a abertura de processo seletivo público para credenciamento de peritos, na forma a seguir:

1. Do objeto

Prestação de serviços de perícia técnica, sem vínculo empregatício, para identificação ou quantificação de mercadoria importada ou a exportar, bem assim a avaliação de equipamentos de segurança e sistemas informatizados, e a emissão de laudos técnicos sobre o estado e o valor residual de bens, quando necessária no curso de procedimento fiscal e solicitada pela fiscalização aduaneira.

2. Das vagas

O quantitativo de vagas, por Área Específica e em função das tarefas a serem executadas, é o estabelecido no quadro a seguir:

	Área Específica
	Formação Profissional
	Vagas

	Arqueação de granéis
	Profissionais abrangidos pela Decisão Plenária Confea nº 569, de 30 de maio de 2008, com 2 anos de experiência profissional em arqueação
	06

	Máquinas e equipamentos do setor industrial em geral, mecânico em geral, têxtil, madeireiro, químico, eletrotécnico e afins.
	Engenharia Mecânica com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	06

	Produtos de origem mineral, cerâmica, vidro, cimento e afins
	Engenharia com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	02

	Produtos de origem animal
	Médicina Veterinária, Biologia e Zootecnia com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	02

	Produtos de origem vegetal
	Agronomia, Engenharia Florestal e Biologia com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	02

	Produtos de Metalurgia, Fundição, Siderurgia e afins
	Engenharia com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	02

	Elétrica/Eletrônica/Telecomunicações
	Engenharia Elétrica, Eletrônica ou de Telecomunicações com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	03

	Produtos e preparações da indústria química
	Engenharia Química com 2 anos de experiência em área operacional
	03

	Produtos têxteis
	Engenharia Têxtil com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	03

	Bens e serviços de Tecnologia da Informação
	Tecnologia da Informação, com 2 anos de experiência profissional em área operacional
	02


3. Da entrega dos documentos

3.1 O requerimento de credenciamento e os documentos do interessado deverão ser entregues pessoalmente ou por procuração.

3.2 Não há formulário específico para requerimento de credenciamento. O interessado apresentará seu próprio requerimento contendo, obrigatoriamente: 

1. seu nome;

2. número no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

3. número da cédula de identidade (RG); 

4. endereço completo; 

5. telefone para contato, sendo desejáveis telefone celular e endereço eletrônico; 

6. sua formação acadêmica/profissional;

7. Área(s) Específica(s) pretendida(s);

8. sua condição de autônomo ou vinculado a empresa privada, especificando, neste caso, o nome da empresa e o número inscrição dela no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9. sua condição de sócio ou empregado; e

10. declaração de ciência das condições exigidas para credenciamento e submissão às normas expressas neste Edital.  

3.3
O requerimento deverá ser instruído, conforme cada caso, com os seguintes documentos:

3.3.1 Comuns para PROFISSIONAL AUTÔNOMO e para PROFISSIONAL VINCULADO:

I. Carteira de Identidade Profissional, emitida pelo órgão regulador do respectivo exercício profissional (fotocópia autenticada);

II. comprovante de regularidade de situação relativa ao pagamento:

a )   das contribuições exigidas para o exercício profissional, expressada por Certidão Negativa (original ou fotocópia autenticada);

b ) das contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, expressada por fotocópia autenticada da última contribuição devida, face ao que dispõe a alínea “a” do § 10º do artigo 257 do Regulamento da Previdência Social que vigora com a redação dada pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

c )    das contribuições do imposto sobre serviços, expressadas por Certidão Negativa (original ou fotocópia autenticada);

III. Carteira de Identidade Civil (fotocópia autenticada);

IV. “Curriculum Vitae” instruído com os seguintes documentos:

a )    atestado do órgão regulador do exercício profissional, comprobatório da habilitação ao exercício da profissão e da especialização na área técnica pretendida (original);

b ) certificados de cursos de especialização que indicar possuir (fotocópia não autenticada);

c )    comprovante(s) de experiência profissional, com ou sem vínculo empregatício, de, no mínimo, dois anos na área técnica pretendida, vedada à aceitabilidade de instrumento declaratório de emissão própria (fotocópia não autenticada);

V. declaração de que não mantém e não manterá, enquanto credenciado pela RFB, vínculo do tipo:

a )   societário com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro; ou

b ) empregatício com entidade representativa de classe empresarial;

VI. prova de regularidade do interessado junto à Fazenda Federal (originais)

VII. duas (02) fotografias 3 x 4, recentes

3.3.2 Específicos para PROFISSIONAL VINCULADO:

I. apresentar toda a documentação constante do subitem 3.3.1 do presente edital;

II. apresentar  declaração da empresa, anuindo ao credenciamento do profissional a ela vinculado, concordando com as normas e condições deste Edital e das Instruções Normativas de regência, especialmente se responsabilizando pelos serviços prestados e informando que receberá diretamente, como receita própria, a remuneração pelos serviços prestados;     

III. atos constitutivos da empresa e eventuais alterações, com certidão ajuizada da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas (original ou fotocópia autenticada);

IV. declaração, da empresa a que se vincula, de que esta não mantém e que não manterá, diretamente ou por intermédio de seus sócios, acionistas ou administradores, enquanto credenciada pela RFB, vínculo com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle;

V. prova de regularidade da empresa a que se vincula junto a Fazenda Federal (originais);

3.4
Os instrumentos declaratórios serão de exclusiva responsabilidade dos interessados, inclusive se procedidos por procuração, não lhes assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5
Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos de habilitação após sua apresentação.

3.6
Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação dos documentos de habilitação, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital, sem prejuízo da estrita observância das normas na Lei nº 9.784/99.

3.7
Não serão aceitas inscrições efetuadas por fax ou por via postal ou por correio eletrônico.
3.8
Será permitida a inscrição por procuração pública ou particular, com firma reconhecida, mediante entrega do respectivo mandato, acompanhado de cópia do documento de identidade do inscrito e apresentação da identidade do procurador.

3.9
No ato da entrega de sua documentação, na Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul(ALF/SFS), será aberto processo administrativo em nome do interessado, e posteriormente encaminhado à Comissão para análise. 

3.10
O protocolo de abertura do processo comprovará a inscrição do interessado.
3.11
O número do processo, contendo a documentação do interessado, deverá constar de todas as demais comunicações por escrito porventura necessárias entre ele e a Comissão.

3.12
Às atendentes da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul cabe, apenas, auxiliar o interessado na abertura de seu processo, não lhes cabendo o preenchimento de formulário, a reprodução de fotocópias ou a digitação de quaisquer documentos, atos estes de responsabilidade integral do interessado.

3.13
Os documentos encaminhados à Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul, de forma diferente às previstas neste Edital, serão desconsiderados.

3.14
Os documentos entregues não serão devolvidos em hipótese nenhuma, exceto por anulação plena do processo seletivo.

3.15
Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição, ou em quaisquer outros documentos apresentados pelo interessado, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

3.16
São considerados documentos de identidade civil as carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos do art. 159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e as de identidade profissional aquelas fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que, por lei federal, valem como documento de identidade, como, por exemplo, as do CRF, Crea, OAB, CRC, etc. 

3.17
A comprovação de regularidade de impostos e contribuições será feita, preferencialmente, por certidões negativas.

3.18 A Comissão poderá requisitar documentos para cotejo da cópia com os originais, efetuando as autenticações que entender necessárias, caso não tenham sido anteriormente realizadas as autenticações de cartório de registros públicos.

3.19
Serão aceitas certidões negativas obtidas via internet, desde que apresentadas suas vias originais e que possam ter suas autenticidades confirmadas.

3.20
Ocorrendo o desligamento da empresa a que estiver vinculado, deverá o perito apresentar declaração da desvinculação, indicando, se for o caso, outra a que venha se vincular, apresentando, em relação a esta, a documentação referida no subitem 3.3.2.

4. 
Da participação no Processo Seletivo 

4.1
Poderão participar do presente processo seletivo os interessados que, como profissionais legalmente habilitados ao exercício das atividades inerentes às qualificações profissionais correlatas referidas no item 2, atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital.

4.2
Os interessados poderão pleitear a habilitação e o credenciamento, como:

4.2.1
Profissionais Autônomos ou;

4.2.2
Profissionais Vinculados a empresa privada, na condição de sócio ou empregado da mesma.

4.3
Os interessados poderão concorrer a mais de uma das Áreas Específica descritas no item 2 do presente edital, com escolha própria e a seu critério e juízo, respeitadas as respectivas formações profissionais correlatas. 

4.4
Não poderão participar do presente processo seletivo os interessados que: 

4.4.1 tenham vínculo societário com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro;

4.4.2 tenham vínculo empregatício com entidade representativa de classe empresarial;

4.4.3 na condição de profissional vinculado tenha como empresa vinculante, empresa que mantenha vinculo, diretamente ou por intermédio de seus sócios, acionistas ou administradores, com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro;

4.4.4 tenham sofrido a sanção de cancelamento de credenciamento, no período de 2(dois) anos anteriores à data de abertura do presente processo seletivo.

4.5 
Na hipótese do subitem 4.2.2, a empresa a que estiver vinculado o perito:

a)
será responsável pelos serviços prestados e

b)
receberá diretamente, como receita própria, a remuneração pelos serviços prestados, devida nos termos estabelecidos no Capítulo V, da IN SRF nº 157/98, alterada pela IN SRF nº 22, de 23 de fevereiro de 1999, pela IN SRF nº 152, de 8 de abril de 2002 e IN SRF nº 492, de 12 de janeiro de 2005.

4.6 
A participação do interessado e o seu eventual credenciamento serão gratuitos.

5.
Da habilitação
5.1
Serão habilitados os interessados que satisfizerem cumulativamente as exigências e condições dos itens 3 e 4 deste edital. 

5.2
Não será habilitado o interessado que estiver em situação irregular em relação ao pagamento dos tributos e contribuições federais. 

6.
Dos critérios de classificação

6.1
A classificação dos habilitados, nas respectivas Áreas Específicas, far-se-á observando os critérios estabelecidos no presente subitem, na ordem de preferência abaixo estabelecida e respeitados o número de vagas fixadas no item 2 do presente edital.

6.1.1 Tempo de serviço na área especifica, como perito credenciado na rfb.

6.1.2 Tempo de serviço na área especifica, como empregado.

6.1.3 Tempo de serviço prestado, na área especifica, como autônomo.

6.1.4 Participação em cursos diretamente relacionados com a área Específica.

6.2
Para cada Área Específica e respeitado o número de vagas de que trata o item 2, serão Classificados:
6.2.1 em primeiro lugar os habilitados que tiverem o maior tempo de serviço na forma do subitem 6.1.1 e, aos remanescentes, aplicado o mesmo critério, sucessivamente, até o limite de vagas estabelecidos no item 2;

6.2.2 havendo vagas não preenchidas para cada Área Específica, após a aplicação do critério de que trata o subitem 6.1.1 e havendo remanescentes aplicar-se-á a estes o critério estabelecido no subitem 6.1.2 e, aos remanescentes o mesmo critério, sucessivamente, até o limite de vagas estabelecidos no item 2;

6.2.3 havendo vagas não preenchidas para cada Área Específica, após a aplicação dos critérios de que tratam os subitens 6.1.1 e 6.1.2  e, havendo remanescentes aplicar-se-á a estes o critério estabelecido no subitem 6.1.3 e, aos remanescentes o mesmo critério, sucessivamente, até o limite de vagas estabelecidos no item 2;

6.2.4 havendo vagas não preenchidas, para cada Área Específica, após a aplicação dos critérios de que tratam os subitens 6.1.1,  6.1.2  e 6.1.3,  e havendo remanescentes aplicar-se-á o critério estabelecido no subitem 6.1.4 e, aos remanescentes o mesmo critério,  sucessivamente, até o limite de vagas estabelecidos no item 2; e

6.2.5 para fins de aplicação do critério estabelecido no subitem 6.1.4, a classificação será na ordem decrescente do quantitativo de cursos.

6.3
O tempo de serviço de que trata os subitens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 será contado, para todos os efeitos, em dias corridos.

6.4
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na ALF/SFS, exceto quando for explicitamente disposto o contrário.

6.5
A comprovação do tempo de serviço, por Área Específica, será feita mediante anexação ao requerimento de credenciamento de cópia da seguinte documentação:

a) ato Declaratório ou Portaria de credenciamento expedida pela RFB no caso do subitem 6.1.1;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e/ou Contrato de Trabalho onde conste de forma clara o exercício da atividade relacionada à Área Específica para a qual esteja concorrendo, no caso subitem 6.1.2; e

c) laudos, pareceres e outros documentos que demonstrem de forma clara o exercício da atividade relacionada à Área Específica para a qual esteja concorrendo, no caso da alínea “c” do subitem 6.1.3.

6.6
O interessado deverá ainda apresentar relatório ou tabela, contendo suas apurações e entendimentos com as devidas remissões aos instrumentos probantes, por Área Específica, para o cômputo referente às alíneas a à c do subitem 6.5, para análise da Comissão.

6.7
Para os fins de aplicação do critério estabelecido no subitem 6.1.1, somente serão considerados os credenciamentos efetivados a partir de 8 de novembro de 1989, data de publicação da Instrução Normativa SRF nº 114, de 6 de novembro de 1989, ato normativo que instituiu o processo seletivo de credenciamento.

6.8
No caso de interessado servidor público, a comprovação do tempo de serviço será feita mediante anexação ao formulário de inscrição da Portaria de nomeação e dos três últimos comprovantes de rendimentos.

6.9
Será considerada como data final, para efeito de contagem de tempo, a da publicação do presente Edital, no DOU.
6.10
Ocorrendo empate, depois de obedecida a ordem de preferência constante do subitem 6.2, terá preferência o interessado de idade mais elevada, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso.

6.11
Somente poderão ser credenciados, após a aplicação dos critérios de seleção de que trata o subitem 6.1, os Classificados, por Área Específica e até o limite de vagas estabelecida no item 2 do presente Edital. 

7.
Do prazo de inscrição

De 14 a 30 de outubro de 2009.

8.
Dos dias e horário de inscrição

De segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min.

9.
Do local de inscrição
Protocolo da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul, localizada na Rua Fernandes Dias nº 71, Centro, São Francisco do Sul, estado de Santa Catarina, CEP 84270-000.
10.
Dos resultados 

10.1    
O resultado será publicado 10 (dez) dias após o término das inscrições.

10.2
O prazo para divulgação do resultado poderá ser prorrogado, a critério da Comissão ou do Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul.

10.3
O resultado da seleção e a eventual decisão de sua prorrogação serão publicados no mural da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul.

11.
Dos recursos e resultado final

11.1 
Caberá recurso quanto ao resultado divulgado nos termos do item 10 deste Edital, desde que devidamente fundamentado, dirigido à Comissão, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de sua afixação no mural da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul.

11.2 
O recurso deverá ser apresentado pelo interessado ou seu procurador.

11.3 
O recurso deverá indicar claramente: o item e, se for caso, subitem do Edital ao qual se refira; e o entendimento do interessado, fazendo-se acompanhar dos documentos necessários ou indicar na documentação já apresentada a informação que ampare suas alegações.

11.4 
Não serão aceitos recursos enviados por via postal ou correio eletrônico.

11.5
O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os interessados, se interposto fora do prazo ou em desacordo com o estabelecido neste Edital não será conhecido.

11.6
Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de possibilidade de ocasionamento de prejuízos irreparáveis ao interessado.

11.7
A Comissão cientificará cada interessado acerca de suas decisões e afixará o resultado final da seleção, após análise de recursos, dentre os candidatos habilitados e classificados até o limite do quantitativo de vagas contido no item 2, em data conveniente, até o dia 30 de dezembro de 2009, no mural da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul.

12.
Da outorga e validade

12.1 
A homologação do processo seletivo, a divulgação do resultado final e a outorga do credenciamento serão divulgados mediante Portaria única do Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul, publicada no DOU.

12.2 
O credenciamento será feito a título precário e terá validade de dois anos, contados nos termos da Portaria mencionada no subitem 12.1.

12.3 
Na hipótese de necessidade de assistência técnica sobre matéria para a qual inexista perito credenciado, o titular da unidade local poderá designar, ad hoc, perito não credenciado, de comprovada especialização ou experiência profissional.

13.
Do cancelamento

13.1
O credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, pelo titular da Coordenação-Geral do Sistema Aduaneiro – Coana, da Divisão de Controle Aduaneiro – Diana das Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil (9ª RF) ou da Unidade local que o concedeu, na ocorrência de qualquer das hipóteses prevista neste subitem.

13.1.1
Infração ao disposto nos artigos 18 e 19 da IN SRF nº 157/98 com as alterações da IN SRF nº 22/99.

13.1.2
Não atendimento, sem qualquer justificativa, a três designações de assistência técnica.

13.1.3
Incontinência de conduta.

13.1.4
Punição disciplinar aplicada pelo órgão regulador do exercício profissional.

13.1.5
Incompetência.

13.1.6
Infringência às normas estabelecidas por autoridade aduaneira.

13.1.7
Descumprimento do disposto no artigo 9º, inciso V da IN SRF nº 157/98 com a redação dada pela IN SRF nº 22/99.

13.1.8
Descumprimento do disposto no artigo 10, inciso III da IN SRF nº 157/98.

13.2
O cancelamento do credenciamento será formalizado por meio de Portaria, publicada no DOU.

13.3
Da decisão do cancelamento caberá recurso, no prazo de trinta dias, dirigido à autoridade imediatamente superior.

14.
Do regime disciplinar


Os peritos credenciados na forma deste Edital estarão, durante a vigência do credenciamento, sujeitos às sanções previstas no artigo 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sem prejuízo da comunicação ao respectivo órgão regulador dos fatos que, em tese, configurem infração à legislação que rege o exercício profissional.

15.
Do pedido de descredenciamento
15.1
O credenciado poderá requerer o descredenciamento voluntário, no período de vigência do ato de outorga do credenciamento, o qual poderá ser acolhido se observadas as seguintes condições:

15.1.1 inexistência de processo de apuração de irregularidade ou infração que possa redundar na aplicação das sanções administrativas de que trata o item 14;

15.1.2  justificativas adequadas e consistentes para aceitabilidade do pedido.

15.2
O pedido de descredenciamento deverá ser formulado em instrumento escrito, fundamentado, justificado e dirigido ao Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul, que o apreciará em instância única.

15.3
O pedido de descredenciamento voluntário além de não suspender, para todos os efeitos legais, processo de apuração de que trata o item 14, ainda não concluso, deverá ser, neste caso, INDEFERIDO e, de plano, arquivado.

15.4
Deferido o pedido de descredenciamento voluntário, a decisão será expressa por Portaria do Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Francisco do Sul, publicada no DOU.

16. 
Da convocação de interessados habilitados e não-credenciados.

16.1
O interessado habilitado, não classificado, poderá ser convocado e credenciado, a critério da Alfândega, na medida em que surgir a necessidade de preenchimento de vaga(s), na(s) hipótese(s) de desistência, cassação ou outras, que caracterizem decréscimo na quantidade do quadro de credenciados, para o período remanescente  de credenciamento constante da Portaria publicada conforme o subitem 12.2.

16.2
Será de inteira responsabilidade do interessado a atualização de seu endereço, junto à Alfândega, quando houver alteração do endereço informado no requerimento de inscrição.

16.3
O interessado convocado deverá comparecer à sede da Alfândega de São Francisco do Sul, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência da comunicação, munido de documento de identidade. 

16.4
O interessado que deixar de comparecer no prazo previsto perderá automaticamente a vaga, sendo convocado o interessado seguinte, conforme a ordem de classificação.

16.5
Para todos os efeitos, os interessados habilitados e não classificados não serão considerados credenciados pela RFB até que venham a ser convocados pela Alfândega de São Francisco do Sul nos termos do subitem 16.1, contando-se o prazo de credenciamento nos termos da Portaria publicada para tal fim.  

17.
Da remuneração

A remuneração será a prevista nos artigos 29 a 33, 36 e 37 da IN SRF nº 157/98 com as alterações da IN SRF nº 152/2002. 

18. 
Disposições gerais

18.1
Fica resguardado o direito da Alfândega de São Francisco do Sul de credenciar, a qualquer tempo, instituições públicas, mediante a celebração de convênios, nos termos dos artigos 4º a 6º da IN nº 157/98. 

18.2
O acesso aos locais onde se encontrem armazenadas mercadorias importadas ou a exportar somente será permitido ao designado para a prestação da assistência técnica.

18.3
Os credenciados designados para a prestação da assistência técnica poderão se sujeitar a controles de freqüência, instituídos pela Alfândega de São Francisco do Sul.

18.4
No caso de inscrição para mais de uma Área Específica, os documentos de identificação pessoal devem ser apresentados uma única vez.

18.5
Em cumprimento à disposição da Decisão Plenária (DP) nº 569, de 30 de maio de 2008, deliberada pelo Plenário do Conselho Federal de Engenharia, Agronomia e Arquitetura  - Confea, que anulou a DP Confea nº 1.232/07,  o processo “DRAFT-SURVEY”, ou seja, com base na leitura de marcas de calado, para determinar o volume ou o peso das mercadorias embarcadas ou desembarcadas, bem como as atividades de arqueação de granéis sólidos e líquidos mediante pesagem ou medidas diretas pelo espaço cheio do tanque ou pela medição do espaço vazio, deverão ser realizadas por profissionais de qualquer das áreas fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, habilitados e registrados no respectivo Crea, nos seus diferentes níveis de formação. 

18.6 
Cópia do presente Edital será afixada no mural da ALF/SFS.

18.7
Os casos omissos, dúvidas e interpretações diversas serão dirimidos pela Comissão.

São Francisco do Sul(SC), 9 de outubro de 2009

Edwilson Pascoal da Mota
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